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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ / 619 BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2e Batalhão de Carros de Combate/19421

(Batalhão Marechal Thaumaturgo Oc Azevedo)

PROCESSO ADMINISTRATIVO
N" 64 I 23.00680 4 t202 4-9 4

í. CONDIçÔESGERAISDACONTRATAçÃO

1 .1. Aquisiçâo de material de consumo nos termos da tabela abaixo, conforme condiÉes e exigências
estabelecidas neste instrumento.

1.2. O objeto desta contratação nâo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. O prazo dê vigêncie da contratação é de 12 meses contados de assinatuÍa da ata de registro de
pÍeços ou equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

1.4. O contreto oferece maior detalhamento das regras que sêÍáo eplicadas em Íelação à vigência da
contrateção.

2. FUNDA ENTAçÃO E DESCRIçÂO DA NEGESSIDADE DA CONTRATAçÂO

2.1. A Fundamentaçáo da ContrataÉo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

l) lD PCA no PNCP:

ll) Deta de publicaçào no PNCP:

ITEM CATMAT DESCRTÇÃO DO ttATERTAL APRESENTAçÃO QTD
VALOR

UNITÁRIO ÍOTAL

1 4389'10

soLUÇÃo, coMPosrÇÃo:32,50%
URÉÁ PURA E ÁGUA DEIoNIZADA,
TIPO:ARLA-32,
APRESENTAÇÃO:LIQUIDO

UNIDADE 5 R$ 132,00 R$ 660,00

2

GARRA JACARÉ, MATERIAL:METAL,
MATERIAL
TSOI.AMENTO:BORRACHA,
COR:VERMELHA, 300 A

UNIDADE 2 R§ 12.00 R$ 24,00

3 254864

GARRA JACARÉ, MATERIAL:METAL,
MATERIAL
ISOLAMENTO:BORRACHA,
COR:VERMELHA,
COMPRIMENTO:2,50 CM, í 00 A

UNIOADE 1 R$ 9,00 R$ 9.00

VALOR TOTAL R§ 693,00

C!.rê r.doi.l dr Môddor d. Udr.ç!6 . Coôtr.t6 Ô Conlülta.L{.Í.1 ó LrírLo
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lll) ld do item no PCA:

lV) Classe/Grupo:

V) ldentmcador da Futura Contratação:

2.2. O objeto da contrataçâo está previsto no Plano de ContrataçÕes Anual2024, conforme constia das
informações básicas desse termo de reÍerência.

3. OESCRTçÃO DA SOLUçÂO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DEVTDA DO OBJETO E
ESPECTFTCAçÂO OO PRODUTO

3.1. A descrição da soluçâo como um todo encontra-se pormenorizada em tópico espêcífico dos Estudos
Técnlcos Preliminares, apêndice deste Termo de ReÍêrência.

4. REQUISITOSDÂCONTRÂTAçÃO

Sustentabilidade:

4.1. Alem dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
etendidos os s€guintês requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

SubcontÍatação

4.2. Não é admitida a subcontíateÉo do objeto contratual.

4.3. O contÍato oferece maior detalhamento das regres que serâo aplicadas em relaçâo à subcontralação,
câso admitide.

Garentia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contrataÉo dos
202'1, pelas razÕes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

96e uintes da Lea no 14 1

5. XTODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

Condiçóes de Entrega

5.í. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do envio da nota de empenho, em remessa
única.

5.2. Caso nâo seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razÕes
rêspêctivâs com pêlo menos 10 (dez) diâs de antecedência para que qualquer pleito de prorrogaçáo de prazo
seja analisado, ressâlvadas satuaçÕes de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deveráo ser entregues no seguinte endereço: Av. 25 de Agosto, 3224 - Aeroporto Velho,
Cruzeiro do Sul - AC, 69980-000 - Comando de Fronteira Juruá/ 610 BlS.

Garanüa, manutêncão s assietáncia tócnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, dd 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor)

Cla.É N.<!onC de M.d.lci dr U.tÉC.. . Conir.lot d. Cú'$no.i.4dd & Unr,o
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6. TOOELO OE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser execuledo Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normâs da Lei no 14. í 33, de 2021 , e cade parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cÍonograma de
execução será pronogado automaticamente pelo tempo mnespondente, anotadas tais circunstáncias
mediante simples aposüla.

6.3. As comunicaçÕes entre o ôrgão ou entidade e a contratada devem sêr realizedas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica paÍa esse fim.

6.4. O órgão ou entidadê poderá convocer rêpresentante da empÍesa para adoçáo de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial pera apresêntaÉo do plano de ÍiscalizaÉo, que

conterá informaçÕes aoerca das obrigações contratueis, dos mecanismos de fiscalizaÉo, das estratégias
para execuçáo do objeto, do plano complementar de execuÉo da contratada, quando houver, do método de
aferiÉo dos resultados e das sançÕes aplicáveis, dentre outros.

Fiscelizâçáo

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fisÕal(is) do contrato, ou pelos
respeclivos substitutos (Lei no í4.133. de 2021. art. 117. caput).

Físcelização Tócnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que se.lam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados paÍa a AdminlstraÉo.
(Decreto no 11 .246, de 2022, an. 22, Vl),

6.7.1. O fiscal técnico do contÍato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrÔncias relacionades à execução do contrato, com a descriçâo do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. ino 14.1L 33 de2i21 âri 117 §ío e Decreto no

11 .246. de 2022. an. 22. ll\:

6.7.2. ldentificada quelquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal técnico do contrato emitirá
notificaçôes paÍe a coneÉo da execuÉo do contrato, determinando ptazo paÂ a coúeção. (Decreto no

1 1 .246 . de 2022 . an. 22 . llll

6.7.3. O fiscal técnico do contrato inÍormerá eo gestor do contato, em tempo hábil, a situaçâo que
demandar decisão ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necêsúrias e saneadoras, se for o caso. (DecÍelo no 1'1.246. de 2022. aí.. 22. lV\.

6.7.4. No caso de ocorÍências que possam inviabilizer a êxêcuçâo do contrato nas datas aprazades,
o Íiscal técnico do contrato comunicará o íato imediatamente ao gestor do contÍato. (qC§!C!g n'o 1L4[oJC
2022. art.22.V).

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestoÍ do contrato, em tempo hábil, o término do contÍato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovaçáo tempestiva ou à prorrogaçáo contratual Decretonoll.246
de 2022 . aft . 22 . Vll\

Fiscalizaçâo Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato veriÍicaíá a manutençáo das condiçÕes de habilitaçào da
contratada, acompanhaÍá o empênho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaÉo de

Clo... tL.lor.l d. Mod.l6 d. údr.çõ6 . Con!.io. d. Coi.ult .L<.r.| d. Uíqo
4n .{trlo: o.mbrono23
I.lm d. À!íanlnd. Aq'Jlí|C.. - Conna.Co Dr.r.
rprot.do pd.5.í!t rl. d. G.sraô.
rdaudrd. útuC p.L !6!t-L d. G.tlo
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aposülamento e têrmos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, c.lso
necessário (Art. 23. I e ll. do Decreto no 11.246. de 2022).

6.8.1. Caso ocoffa descumprimento das obrigaçÕes contratuais, o Íiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na soluçáo do problema, Íeportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 1 í.246. de 2022, art. 23, lV).

GestoÍ do ConEato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e Íiscalização do
contrato contendo lodos os registros formais da execuçáo no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçóes contráuais,
elaborando relatório com vistas à veriÍicaÇâo da necessidade de âdequações do contrato para fins de
atendimento da Íinalidade da administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, lV).

6.'10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à
autoídade superior àquelas que uttrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.24A, de 2022, art. 21, ll).

6.11. O gestor do contÍato acompanhará a manutenÉo das condiçÕes de habilitaÉo da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os pÍoblemas que obslem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 21 , llD.

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaÇâo rcalizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com mênÉo ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto no 11.246, de2022, art. 2í, Vlll).

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilizaçáo para Ílns de aplicaÉo de sanções, a ser conduzido pela comissáo de que trata o art. 158
da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto
no 11 .246, de 2022, aí. 21, X).

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaçÕes sobre a consecuçâo dos
objetivos que tenham iustificado a contrataÉo e eventuais condutas a sêrem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração. (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 2l, Vl).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de Iiquidaçáo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizeção e gestão
nos teÍmos do contreto.

7. CRITÉRIOS DE MEDIçÂO E DE PAGAMENTO

Recêbimento

7.1 . Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrege, ,untamente com a
nota Íiscal ou instrumênto de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscâlizeçáo
do contrato, para efeito de posterior verificaçáo de sua conformidade com as especificaçÕes constantes no
Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimenlo provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substiluÍdos no prazo de 15 (quinze) diâs, a contar da notificação da contretada, às suas custas, s€m
prejuízo da aplicaÉo das penalidades.

cln .. iLddc d. Mo.hbó r,. r,ldncG . cúr_íG d. c!.l$ho.r.€.í.r d. ltÍto
âtu &rçro: O...iú.C2@3
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7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no pÍazo de 05 dias úteis, e contar do recebimento da nota fiscal
ou ins:tÍumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quanlirade do
mâteÍial e consequente aceitaÉo mediante termo detalhado.

7.4. Para as contÍataçôes decorÍentes de despesas cujos valoÍes não ultrapassem o limite de gue trate o
inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05
(cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo podeÉ ser excepcionalmente pronogado, de foÍma .iustificada,
por igual período, quando houver necêssidade de diligências para a aferição do atendimento des exigências
contratua is.

7.6. No caso dê controvérsia sobre a execuÉo do obieto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamenlo.

7.7 . O prazo para a soluÉo, pelo contratado, de inconsistências na execuÉo do ob.ieto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍicadas pela AdministraÉo durante a análise
prévia à liquidaçâo de dêspesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo nâo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perÍeita execuçâo do contrato.

Chr. i.do.El & Mod.b d. Udt (... . Cdh.ro! d. C6alú.r.,c.r:l d. U,úlo

^trt 
.Ca o.!.ltü!/À,23
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Liquadação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
paÍn fins de liquidaÉo, na Íorma desta seÉo, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 70, §3o da
lnstÍucão Normativa SEGES/ME no 7712022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorÍogaÉo, no caso de @ntrataçÕes decorrentes de despesas curos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133. de 2021.

7.1O. Para Íins de liquidação, o setoÍ competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrançe êquivalênte apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
@mo:

7.10.í, o prazo de validade;

7 .10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dedos do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o peÍíodo rêspectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. evêntual destaque do valor de retenÇôes tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresenteçáo da nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstllncia que impeça a liquidaÉo da despesa, êsta Íicará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, relniciândo-se o prazo após a comprovaÉo da regularização da situaçáo. sem ônus
ao contÍetante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deveÉ ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidadê fiscel, constatada por meio de consulta on-rr,;?e ao SICAF ou, na impossibilidade

DIRET
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de acesso ao refeído Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à docurnentação
Ínencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

7.13. A Administraçáo deverá realizar consulta ao SICAF para: a) veriÍicar a manutenÉo das condições de
habilila@o exigidas no edital; b) identiÍicar posslvel.azâo que impeça a padicipaÉo em licitação, no âmbito
do orgão ou entidade, proibigão de contratar com o Poder Público, bem como ocoÍrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA NO 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notÍficâção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÉo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pÍorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.'15. Não havendo regularizaÉo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contÍatante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do
contÍatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo adminislrativo correspondente, assêgurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Hâvendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão Íealizados normalmente, até que se
dêcida pela rêscisão do contrato, caso o contratado nâo Íegularize sua situaçâo iunto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalizaÉo da liquidaÉo
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstÍucáo Normativa SEGES/ME no 77. de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratedo serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva Íealiza.É,o, mediante
aplicaçâo do indice IPCA de coneção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bencária, para crédito em banco, agência e conta
conente indicados pêlo contrâtedo.

7.21. Sêrá mnsiderada data do pagamento o dia êm que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento-

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenÉo tributária prevista na legislaÉo aplicável.

7.22.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos ne fonte, quando da ÍealizeÉo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos lermos da Lei Comolementar no 123
de 2006, não sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime.
No entânto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaÉo de comprovaçâo, por meio de documento
oficial, de que faz rus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

clíflE i.do.lc d! Mod.kB d. udr.çõ.r . co.trÍG da cúsnoíi.6.,.1 d. unÉo
AúrlútlÍo: o.Éú.o/2023
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Anbcipeção de pegamênto

C€.são de cÍúdito

7.24- É admiüda a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituiçáo Íinanceira, nos têrmos e de a@rdo
com os procedimentos previstos na lnstrucão Normativa SEGES/ME no 53, de I de Julho de 2020. conforme
as Íegrars deste presente tópico.

7.25. A eficácia da cessâo de crédito não abrangidas pela lnstrução Normativa SEGES/ME no 53, de I de
julho de 2020, em relaçáo à AdministraÉo, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
edminbúativo.

7 .26. Sem preluizo do regular atendimenlo da obrigação contratual de cumpímento de todas as condiçôes
de habilitaqão por paÍte do contratado (cedente), a celebraçâo do aditamento dê cêssão de crédito ê a
realizaÉo dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscel e trabalhista do
cessionário, bem como à certiÍicaÉo de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar
com o Poder Público, conforme a legislaçáo em vigor, ou de receber beneÍicios ou incentivos fiscais ou
creditíctos, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei no 8.429. de 1992, nos termos do Parecer JL-
01. de 18 de maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedentê (contratado)
pele execuçào do obieto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceçÕes ao
pâgamento e todas es demais cláusulas exorbitantes eo direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagâmento em contia
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovaÉo do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e pre,uizos causados à AdministraÉo. (INSTRUÇÃO NORMATIVA N,53, DE I OE JULHO DE
2020 e Anexos)

7.28. A cessão de credito não afetará a execuÉo do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÂO OO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de teleção e crltérlo de lulgamento da propostâ

8.1 . O fomecedor será selecionedo por meio da realizaÉo dê procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoÉo do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO sob o fornecimento.

8.2. O Íornecimento do obieto será integral, conforme solicitaçÕes por Note de Empenho.

Exigôncias de hebilitação

8.3. Para íins de habilitagáo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação iurídica

8.4. Pessoa fi3ica: cédula de identidade (RG) ou documênto êquivalente que, por forçâ de lei, tenha
validade para Íins de iJentiÍicação em todo o tenitório nacional;

8.5. Empr$áÍio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da [espectiva sede;
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8.6. tlicroempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condiçâo de Microempreendedor lndividual -
CCMEI, cuja aceitaçâo ficará condicionada à vêrificaçâo da autenticidade no sÍtio
httros:/,vww.oov.br/emo resas-e-neqocios/pt.br/empreendedor

8.7 . Sociedede empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identiÍicada como
empres.r individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscdÉo do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acoínpanhada de documento @mprobatório de seus administradoresi

8.8. Sociedade emprcsária ostrangeira: portaria de autorização de funcionemento no Brasil, publicada
no Diário OÍicial da Uniâo e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se locâlizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considêrade como sua sede, conforme lnstrução Normativa
DREI/ME n.o 77. de 18 de merco de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscriÉo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de
sua sêde, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucueal ou agôncia de sociedade simples ou empreeária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou êmpresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurldicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro
onde tem sêde e matÍiz

8.1 I . Sociedade cooperativa: ate dê fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o aÍ1. 107 a ino 7 I 't971

8.12. Agricultor familiar: DeclaraÉo de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, oúros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do aÍt. 4o. §2o do Decrelo no '10 . de 2 de dezembÍo de 2021

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa físice, nos termos da lnst[u o Normativa RFB n 1 de 2009
(arts. 17 a 19 e 165).

8.14. Os documentos apresentados dêverâo estar ecompanhados de todas as alteÍeçÕes ou da
consolidação respectiva.

Habilitação liscal, Eocial e tÍabalhista

8.15. Prova de inscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expêdida côniuntâmente pele Secretaria da Rêcêitâ FêdeÍal do Brasil (RFB) e pelâ Procuradoria-Gêral dâ
Fazenda Nacional (PGFN), rêferentê a todos os créditos tributários fedeÍais e à Dívida Ativa da União (DAU)
poÍ elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos teÍmos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brãsil e da Procuradora-GeÍal da
Fazenda Nacional.

8.17. Prova de rêgulâridade com o Fundo dê Gerântie do Tempo de Serviço (FGTS):

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de ceÍtidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos lermos do Titulo Vll-A da
Consolidação das Leis do Trâbalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [MunicipanDistnla, relativo ao
domicllio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contÍatual;
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8.20. Prova de regularidade com a F.venda Estadual do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à
ali\ridade em cujo exeÍclcio contrata ou concorÍei

8.21- Caso o fornecedor seie consideredo isênto dos tributos Estaduais relacionados ao obieto contratual,
deverá comprovar tal condiÉo mediante a apresentaÉo de declaraçáo da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma de lei.

8.22. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do

fatamento diferenciado previstos ne Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscriçào nos cadastros de conúibuintes êstadual e municipal.

QuallÍicação Econômico-Financeira

8.23. Certidão n6gativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participaçâo na licitaçã o (art. 50. inciso ll. alínea "c". da

lnstruÇão Normativa E n'116. de 2021\ , ou de sociedade simples;

8.24. Certidâo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedo r-Le ino 14.133. de

2021. art. 69. out. inciso ll)

e.25. Balanço patrimonial, demonstraÉo de resultado de exeícício e demais demonstrações contábeis dos

2 (dois) úttimos exercícios sociais, comprovando;

8.25.'t. lndices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) supeÍiores a

1(um):

8.25.2. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitaÉo deveÍão atender a todas as

exigências da habiliteÉo e poderáo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úttimo exercício no caso de a p€ssoa.lurÍdica

ter sklo constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.25.4. Os documentos referidos acima deverâo ser exigidos com base no limite definido pêla Receita

Federal do Brasil para transmissáo da Escrituraçáo Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.26. Caso a êmpresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência ceral (SG) e Liquidez Conenle (LC), será exigido pare fins de habiliteção

patÍimônio liquido mÍnimo de 100Á do valor total estimado da parcela pertinente.

8.27. As empresas criadas no exercício flnanceiro da licitação deveráo atender a todes as exigências da

habilitaçâo e poderâo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no 14.133, de

2021, art. 65, §1o).

8.28. O atendimento dos lndicf.s econômicos prsyisÍos neste item deverá ser atestado mediantí declaração

assineda por prctissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fomecedor.

QualiÍicação Tócnica

8.29. Comprovaçáo de aptidão para o fomecimento de bens similares de complexidade tecnológicâ e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrataÉo, ou com o item pertinênte, por meio da

apresentaÉo de certidÕes ou atestados, por pessoas iurídicas de direito público ou privado, ou regularmente

emitido(s) pelo consêlho proÍissional competente, quando for o caso.

8.29.í. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestedos deverão dizer respeito a

contratos executados com as seguintes câracteristicas minimas:

8.29.2. Será admitida, para Íins de comprovaçáo de quantitâtivo mínimo, a apresentação e o
somatório de difeÍentes atestados exêcutados de forma concomitante.
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8.29.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nomeda matriz ou da filial
do Íomecedor.

8.29.4. O fornecedor disponibllizârá todas as informações necessáriâs à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do crntrato que
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que Íoi executado o objeto contratado,
dentre oúros dôcumentos.

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentaÉo complementaÍ:

8.30.1. A relaÉo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executerão o contÍato, com as respectivas ates de inscriçâo e a comprovaçáo de que estâo
domiciliados na localidade da sêde da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 40, inciso Xl. 21. inciso

e 42. §§2o a 6o da Lei n. 5.7ô4 . de 1971

8.30-2. A declaração de regularidade de situação do cont buinte individual - DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execuÉo contÍatual;

8.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764. de 1971. art. 107;

8.30.5. A compÍovaçáo de integração das Íespectivas quotas-paÍtes por parte dos cooperados que
executarão o @ntrato; e

8.30.6. Os seguintes doÕumentos para a comprovaÉo da regularidade ,urídica da cooperative: a)
ata de fundaçáo; b) êstatuto social com a ata de assembleia quê o eprovou; c) regimênto dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contÍato em assembleias gerais ou nas reuniôes seccionais; e 0 ata da sessão que os cooperados
autorizaram e cooperativa a contratar o obieto da licitaÇão;

8.30.7. A últlme auditoria contábil-ÍinanceiÍa da cooperaliva, conforme dispÕe o art. 112 da Lei n
5.7&, de 1971, ou uma decleregão, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgâo
fiscalizadoÍ.

9. ESTTmATTVASDOVALORDACONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contrataçào é de R$ 693,00 (seiscentos e noventa e três reais), conÍorme
custos unitários apostos na tabela acima.

9.2. A estimativa de custo levou em consideraÉo o risco envolvido na contrataÉo e sua alocáÉo entre
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

9.3. Em caso de licitaçâo para Registro de Preços, os preços registrados pode[ão ser alterados ou
atualizados em decorrêncie de eventual ÍeduÉo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto no
11.462f20231:

í0. ADEQUAçÃOORçAÍUENTÁRIA

10.'1. As despesas decoÍÍentes da presente contratação coneráo à conta de recursos especificos
consignados no Orçamento Geral da Uniâo.

10.2. A contÍataÉo será atendida pela seguinte dotaçáo:

l) Gêstão/Unidade:í60504;
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ll) Fonte de Recursos:1000000000;

lll) Programa de Trabalho: 228715;
lV) Elemento de Despesa: 339030;
V) etano lnterno: OCS700050011

10.3. A dotaÉo relative eos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaÉo da Lei
OrçamentáÍia respêctiva e libêraçáo dos cr&itos corespondentes, mediante epostilamento.

Cruzeiro do Sul/ AC, 21 de agosto de 2024

do F n Juruí6 ISo
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